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Balanços patrimoniais Notas 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 2 201.445
 Caixa e equivalentes de caixa 3 2 18.140
 Tributos a recuperar 4 – 183.305
Ativo não circulante 3.059.561 3.586.319
Realizável a longo prazo 2.462.223 2.843.731
 Caixa restrito 5 2.462.217 2.843.725
 Depósitos judiciais 6 6
Investimentos 6 597.338 742.588

  
Total do ativo 3.059.563 3.787.764

Balanços patrimoniais Notas 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante 217.834 1
 Obrigações tributárias 1 1
 Imposto de renda e contribuição social 7 157.039 –
 Partes relacionadas 8 60.794 –
Passivo não circulante 1.800.630 2.941.969
Tributos diferidos 15 – 284.352
Obrigações a realizar 9 1.611.471 2.493.904
Debêntures 10 189.159 163.713
Patrimônio líquido 11 1.041.099 845.794
Capital social 11.1 3.405.920 3.405.920
Adiantamento para futuro aumento de capital 164 40
Reservas de capital 11.2 (2.813.171) (2.813.171)
Reserva legal 11.3 42.678 29.879
Retenção de lucros 11.3 405.508 223.126
Total do passivo e patrimônio líquido 3.059.563 3.787.764

VDMG Participações S.A.
CNPJ 44.553.648/0001-60

Demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações do resultado Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receitas (despesas) operacionais 12 (406) 21
 Despesas gerais e administrativas (406) (187)
 Outras receitas operacionais – 208
Resultado sobre participações
  societárias 6 31.564 81.722
Resultado antes das receitas
  e despesas financeiras 31.158 81.743
Resultado financeiro 13 351.012 259.174
Receitas financeiras 376.460 272.895
Despesas financeiras (25.448) (13.721)
Resultado antes do IR e CS 382.170 340.917
IR e CS correntes 15 (410.547) (21.921)
IR e CS diferidos 15 284.352 (70.912)
Lucro líquido do exercício 255.975 248.084
Número de ações 17.735.628 17.735.628
Resultado líquido básico e diluído
 por ações (em reais) 14,43 13,99

Demonstrações do resultado abrangente 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 255.975 248.084
Total dos resultados abrangentes do exercício 255.975 248.084

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Notas  
explicativas

Capital social  
subscrito

Adiantamento para  
aumento do capital

Reservas de  
capital

Reserva 
 legal

Reserva de  
lucros

Patrimônio  
Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.405.920 – (2.813.171) 17.475 135.793 746.017
Aumento do capital – 40 – – – 40
Resultado líquido do exercício – – – – 248.084 248.084
Ajuste de períodos anteriores – – – – 1.653 1.653
Reserva legal – – – 12.404 (12.404) –
Distribuição de lucros - dividendos mínimos obrigatórios – – – – (58.920) (58.920)
Dividendo adicional - excedente ao mínimo obrigatório – – – – (91.080) (91.080)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10 3.405.920 40 (2.813.171) 29.879 223.126 845.794
Adiantamento para futuro aumento do capital – 124 – – – 124
Resultado líquido do exercício – – – – 255.975 255.975
Reserva legal – – – 12.799 (12.799) –
Distribuição de lucros - dividendos mínimo obrigatórios – – – – (60.794) (60.794)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 10 3.405.920 164 (2.813.171) 42.678 405.508 1.041.099

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: 1.1. Sobre a Companhia: A VDMG Participações S.A. 
(“Companhia” ou “VDMG”), foi constituída em 19 de novembro de 2021 como 
empresa pública vinculada ao Ministério da Economia, cuja criação foi autorizada 
pelo Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos (CPPI) (órgão compe-
tente para exercer as funções atribuídas, pela Lei nº 9.491, de 09 de setembro 
de 1997, ao Conselho Nacional de Desestatização. A partir de 22 de março de 
2023, com a aquisição da totalidade de suas ações pela Comporte Participações 
S.A. (Grupo Comporte), passou a ser uma empresa privada, sob a forma de socie-
dade por ações, de capital fechado que é regida pelas leis e usos do comércio, 
pelo Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, pertencente ao Grupo 
Comporte com sede e foro na Cidade de Belo Horizonte, no Estado de Minas Ge-
rais, a Avenida Risoleta Neves, nº 570, Bairro São Gabriel, CEP 31814-463, Belo 
Horizonte/MG. A Companhia tem por objeto a participação no capial social de 
outras sociedades, bem como a administração e o desenvolvimento de projetos 
e empreendimentos dentro do setor de transportes de passageiros por via terres-
tre, podendo ainda, unir-se com outras sociedades para desenvolver outras ati-
vidades e assumir novos encargos, na modalidade de associação e/ou consórcio 
de empresas. No cumprimento de seus fins, a Companhia poderá associar-se a 
outros empreendimentos não ligados ao transporte de passageiros por via terres-
tre com o intuito de diversificar as atividades empresariais. 1.2. Concessões de 
Transporte Ferroviário: • Metrô BH S.A. (Controlada indireta via VDMG Par-
ticipações S.A.). Em 22 de março de 2023, foi celebrado contrato de concessão 
comum para a gestão, operação e manutenção da Rede Metroferroviária da Re-
gião Metropolitana de Belo Horizonte - MG. O contrato compete ao poder conce-
dente planejar, dirigir, executar, controlar, regular e avaliar as ações de compe-
tência do Estado de Minas Gerais relativas à infraestrutura e aos serviços de 
transporte ferroviário integrantes do Sistema Ferroviário, inclusive aqueles servi-
ços de características urbanas voltados ao transporte de passageiros, bem como 
as concessões e parcerias público-privadas pertinentes a esses serviços no que se 
refere aos Terminais Metroferroviários. O prazo de concessão corresponde a 30 
anos contados da data do momento em que será atribuída à Controlada Indireta 
Metrô BH S.A. a posse da Rede, para que essa inicie a Operação Comercial da 
Rede Metroferroviária. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e po-
líticas contábeis materiais: A aprovação e autorização para a publicação destas 
demonstrações financeiras ocorreu na reunião do Conselho da Administração 
realizada no dia 31 de março de 2026. As principais práticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras foram aplicadas de modo con-
sistente no exercício apresentado. 2.1. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em conformidade com os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro da International Financial Reporting Standards (IFRS), emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações apresentadas em reais foram ar-
redondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de 
outra forma. A Demonstração dos Fluxos de Caixa, elaborada pelo método indi-
reto, foi preparada e está apresentada de acordo com o Pronunciamento Contábil 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e reflete as modificações no caixa ocorridas nos 
exercícios apresentados. 2.2. Critérios de consolidação: Conforme permitido 
pelo CPC 36 (R3) - Demonstrações consolidadas, a Companhia não está apresen-
tando as demonstrações financeiras consolidadas, considerando o seguinte: (i) 
sua controladora apresenta demonstrações financeiras consolidadas; (ii) seus 
instrumentos de dívida ou patrimoniais não são negociados publicamente; (iii) 
suas demonstrações financeiras não estão arquivadas e não estão em processo 
de arquivamento junto a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), ou outro órgão 
regulador; e (iv) o controle sobre a investida Metrô BH S.A. é realizado de forma 
indireta pela Comporte Participações S.A., controladora da Companhia, apesar da 
VDMG Participações S.A. ser a única acionista. Sendo assim deixamos de apresen-
tar as demonstrações financeiras consolidadas da investida demonstrada a se-
guir:
Razão social 31/12/2025
Metro BH S.A. 100%
2.3. Estimativas e premissas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base em métodos de avaliação que utilizam estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação dessas demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no jul-
gamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações financeiras. Os itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo 
método de ajuste a valor presente, assim como a análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para as demandas judiciais e admi-
nistrativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Com-
panhia revisa suas estimativas e premissas, anualmente. 2.4. Políticas contá-
beis materiais: Aplicamos de modo consistente as principais políticas contábeis 
nos exercícios apresentados nas notas explicativas. 2.5. Normas e interpreta-
ções novas e revisadas: a) Revisadas e vigentes:

Norma Alteração
Vigência a 
partir de

CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão e 
demonstrações  contábeis

Tratamento contábil para 
ausência de conversibilidade/
permutabilidade

01/01/2025
OCPC 10 - Créditos de  
Carbono (tCO2e), 
Permissões de emissão 
(allowances) e Crédito de 
Descarbonização (CBIO)

Reconhecimento, mensuração e 
divulgação de créditos de 
carbono, permissões de 
emissão e CBIOs, visando 
consistência nas demonstrações 
financeiras e conexão com 
relatórios de sustentabilidade 01/01/2025

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e concluiu 
que não há impactos relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia.
b) Revisadas e não vigentes:
Norma Alteração Vigência a partir de

IFRS S1 - Requisitos Gerais 
para Divulgação de 
Informações Financeiras 
Relacionadas à 
Sustentabilidade e IFRS S2 - 
Divulgações Relacionadas 
ao Clima

Requisitos gerais e 
específicos para 
divulgações de 
sustentabilidade e 
riscos climáticos

Adoção voluntária a 
partir de 2024; 
obrigatória a partir de 
01/01/2026 ou 
posterior para 
companhias abertas 
(conforme 
cronograma CVM)

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública de 
Divulgações (equivalente 
esperado no CPC)

Permite que as 
subsidiárias apliquem as 
normas IFRS com 
requisitos de divulgação 
reduzidos 01/01/2027

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Atividades operacionais
Resultado antes do IR e CS 382.170 340.917
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao 
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial (31.564) (81.722)
Juros e variações monetárias s/debêntures 25.446 13.713
Resultado ajustado 376.052 272.908
Variações no ativo 311.305 187.659
Tributos a recuperar (70.203) (57.580)
Adiantamentos – 9
Conta de caixa restrita (Escrow) 381.508 245.230
Variações no passivo – (225)
Fornecedores – (180)
Obrigações trabalhistas – (32)
Obrigações tributárias – (13)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 687.357 460.342
Atividades de investimentos
 Aporte e Capital Social a integralizar – (273.984)
 Adiantamento p/ futuro aumento de capital (705.619) (168.424)
Caixa líquido das atividades de investimentos (705.619) (442.408)
Atividades de financiamentos
 Captação de debêntures – 150.000
 Recebimento para AFAC 124 40
 Pagamento de dividendos – (150.000)
Caixa líquido das atividades de financiamentos 124 40
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (18.138) 17.974
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 18.140 166
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 2 18.140
Variação líquida de caixa e 
 equivalentes de caixa (18.138) 17.974

Norma Alteração Vigência a partir de
CPC 48 e CPC 40 - Classifica-
ção e Mensuração de Instru-
mentos Financeiros

Clarificações sobre 
reconhecimento, 
desreconhecimento e 
novas divulgações para 
instrumentos financeiros 01/01/2026

CPC 51 - Apresentação e Di-
vulgação nas Demonstrações 
Contábeis (equivalente à 
IFRS 18)

Nova estrutura do 
demonstrativo de 
resultado, princípios de 
agregação/desagregação 
e novas divulgações 01/01/2027

A Administração da Companhia está monitorando essas normas e avaliará even-
tuais impactos quando da sua vigência. 3. Caixa e equivalentes de caixa: 3.1. 
Política contábil: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atenderem a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros propósitos. Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investi-
mentos financeiros de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de 
mudança de valor de mercado. A Companhia e suas controladas consideram 
equivalente de caixa uma aplicação financeira de liquidez imediata. Entretanto, 
saldos bancários a descoberto, decorrentes de empréstimos obtidos por meio de 
instrumentos como contas correntes garantidas que são liquidados em curto 
lapso temporal compõem parte integral da gestão de caixa do Grupo Comporte. 
Nessas circunstâncias, saldos bancários a descoberto são classificados no passivo 
circulante e incluídos como componentes de caixa e equivalentes de caixa, na 
Demonstração dos fluxos de caixa, em cumprimento as especificações do Pro-
nunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. 3.2. Composição

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 2 18.140
Totais 2 18.140
4. Tributos a recuperar: 4.1. Política contábil: Os tributos a recuperar são re-
gistrados com base nos valores efetivamente recolhidos ou retidos pela 

Companhia, cuja recuperação é considerada provável, observando a legislação 
vigente. Esses créditos incluem saldos de IRRF e CSLL pagos a maior ou passíveis 
de compensação com tributos futuros. Os valores são apresentados no ativo 
circulante ou não circulante, conforme a expectativa de realização, e são perio-
dicamente avaliados quanto à sua recuperabilidade. Reduções ao valor recuperá-
vel são reconhecidas quando identificada a necessidade de provisão para perdas 
sobre créditos não realizáveis.
4.2. Composição:

31/12/2025 31/12/2024
CSLL sobre serviço prestado (a) – 15.676
IRRF sobre aplicações (b) – 167.629
Total – 183.305
(a) O saldo em 31 de dezembro de 2024, corresponde a pedido de restituição de 
pagamento a maior de CSLL, realizado em outubro de 2023. Em 2025, o saldo foi 
integralmente liquidado. (b) O saldo de IRRF incidente sobre aplicações finan-
ceiras foi integralmente utilizado para compensação com débitos de IRPJ e CSLL, 
resultando na consequente redução do saldo registrado em 31 de dezembro de 
2024. 5. Caixa restrito: 5.1. Política contábil: O saldo classificado como caixa 
restrito é formado pelos aportes do Poder Concedente Federal da concessão dos 
serviços públicos do Metrô BH e que serão liberados à medida que os marcos 
contratuais forem cumpridos e validados pelo poder Concedente (Unidade Fede-
ral). A classificação do saldo entre o ativo circulante e não circulante leva em 
consideração o cronograma quanto à expectativa de realização dos marcos con-
tratuais. 5.2. Composição: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de R$ 
2.462.217 (R$ 2.843.725 em 31 de dezembro de 2024) está aplicado por meio 
da conta de caixa restrito em fundo exclusivo de Investimento VDMG IRFM-1 
Fundo de Investimento de renda fixa à aproximada de 100% CDI.
5.3. Movimentação:

Saldo em  
31/12/2024 Rendimentos Baixas

Saldo em  
31/12/2025

Caixa restrito 2.843.725 371.232 (752.740) 2.462.217
6. Investimentos: 6.1. Política contábil: Na Companhia os investimentos são 
avaliados com base no método da equivalência patrimonial. Os investimentos em 
controladas são reconhecidos inicialmente ao custo, que inclui os gastos com a 
transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem 
a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício até a data 
em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Quando 
necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de 
acordo com as adotadas pela Companhia. Os resultados de participação 
societária são apresentados na demonstração de resultado da Companhia como 
equivalência patrimonial na proporção do resultado atribuível aos acionistas ou 
cotistas. 

6.2. Movimentação dos investimentos
31/12/2025

Investimentos 31/12/2024
Resultado  

de equivalência

Adiantamento para  
futuro aumento 

 do capital

Baixas de  
obrigações a  
realizar (a) 31/12/2025 Participação %

Patrimônio  
líquido em 31/12/2025

Metrô BH S.A. 742.588 31.564 705.619 (882.433) 597.338 100,00% 597.338
(a) O saldo refere-se a baixa parcial das obrigações a realizar, conforme explicado na Nota Explicativa nº 9.
6.3. Outras informações sobre os investimentos

31/12/2025

Investimentos
Ativos  

circulante
Ativo 

não circulante
Passivo  

circulante
Passivo 

não circulante
Patrimônio  

líquido
Receitas  
líquidas

Custos  
e despesas

Lucro líquido  
(prejuízo) do período

Metrô BH S.A. 496.835 866.314 202.183 563.628 597.338 (221.011) 252.575 31.564

7. Imposto de renda e contribuição social
31/12/2025 31/12/2024

IRPJ 68.982 –
CSLL 88.057 –
Totais 157.039 –
8. Partes relacionadas
8.1. Resumo dos saldos patrimoniais e das transações entre partes relacio-
nadas: 8.1.1. Política contábil: As transações com partes relacionadas são re-
conhecidas e divulgadas conforme o Pronunciamento Técnico: CPC 05 (R1) - Di-
vulgação sobre partes relacionadas. São consideradas partes relacionadas 
pessoas físicas ou jurídicas que detenham controle, controle conjunto, influência 
significativa ou que integrem a administração da Companhia. A Companhia re-
gistra essas transações com base nos valores acordados entre as partes e divulga 
nas demonstrações financeiras os principais saldos e transações do exercício, 
bem como a remuneração dos administradores, quando aplicável.
8.1.2. Composição

Dividendos
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Comporte Participações S.A.(a)Controladora direta 60.794 –
Total 60.794 –
(a) Em 31 de dezembro de 2025, o montante de R$ 60.794 corresponde a divi-
dendos a pagar para a Comporte Participações S.A. 8.1.3. Debêntures: Confor-
me Nota explicativa nº 10, o saldo de R$ 189.159 em 31 de dezembro de 2025 
(R$ 163.713 em 31 de dezembro de 2024) refere-se à subscrição de debêntures 
privadas, não conversíveis em ações. 8.2. Remuneração dos administradores: 
A administração da Companhia é compartilhada com as demais empresas do 
Grupo Econômico do qual faz parte. Dessa forma, não existem despesas direta-
mente alocadas a Companhia nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 
e 2024. 9. Obrigações a realizar: A Administração registrou contabilmente a 
obrigação de realizar os investimentos previstos no Contrato de Concessão, con-
siderando as obrigações de transferências dos recursos depositados na conta do 
caixa restrito de titularidade da Companhia para a investida Metrô BH S.A. à 
medida que são cumpridos os marcos contratuais dos investimentos obrigatórios 
estabelecidos no Contrato de Concessão. Conforme Nota Explicativa Nº 5, a rea-
lização do caixa restrito está diretamente condicionada a obrigações de realizar 
investimentos em infraestrutura conforme determinado no Contrato de Conces-
são. A Companhia registrou contabilmente no passivo não circulante o valor do 
caixa restrito original (em 23 de março de 2023) em contrapartida à conta de 
reserva de capital no patrimônio líquido. A seguir apresentamos a movimentação 
em 31 de dezembro de 2025:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 2.493.904 2.813.171
(–) Baixas (a) (882.433) (319.267)
Saldo final 1.611.471 2.493.904
(a) Baixa da obrigação a realizar aliado a redução do investimento, conforme a 
liberação dos recursos da conta restrita. 10. Debêntures: 10.1. Composição
O saldo de R$ 189.159 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 163.713 em 31 de de-
zembro de 2024) refere-se à subscrição de debêntures privadas, não conversíveis 
em ações, conforme detalhado a seguir:

Emissora
Veículo de Desestatização 

 MG Participações S.A.
Descrição 1ª Emissão
Série Única
Valor da emissão 150.000.000,00
Quantidade de emissão 150
Valor unitário 1.000,00
Data da emissão 20/03/2024
Data de vencimento 30/12/2027
Espécie Quirografária
Taxa de juros a.a. % 108% CDI
10.2. Movimentação
Debêntures 31/12/2024 Juros apropriados 31/12/2025
1ª Emissão 163.713 25.446 189.159
Total 163.713 25.446 189.159
Vencimento antecipado: As debêntures poderão ser consideradas antecipada-
mente vencidas pelo debenturista, tornando-se imediatamente exigíveis a valor 
nominal unitário acrescido da respectiva remuneração, na ocorrência de determi-
nados eventos de inadimplemento, incluindo, entre outros: (i) descumprimento 
de obrigações previstas na escritura de emissão; (ii) alteração do controle socie-
tário da Emissora sem a prévia anuência do debenturista, exceto nos caso em que 

os atuais acionistas permaneçam, em conjunto, no controle direto ou indireto da 
Emissora; e (iii) ocorrência de eventos relacionados à insolvência da Emissora, 
tais como pedido ou decretação de falência, liquidação, intervenção ou deferi-
mento de pedido de recuperação judicial. 11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito e integralizado no 
valor de R$ 3.405.920 (R$ 3.405.920 em 31 de dezembro de 2024), é composto 
por 17.735.628 ações ordinárias, sem valor nominal.

Quantidade de ações
Acionistas % 31/12/2025 31/12/2024
Comporte Participações S.A. 100% 17.735.628 17.735.628
Total 17.735.628 17.735.628

31/12/2025 31/12/2024
Capital Social (em Reais) 3.405.920 3.405.920
Comporte Participações S.A. 3.405.920 3.405.920
11.2. Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2025 o saldo de R$ 2.813.171 
(R$ 2.813.171 em 31 de dezembro de 2024), refere-se ao registro contabilmente 
da obrigação da Companhia de transferir os recursos financeiros do caixa restrito 
referente ao aporte do Poder Concedente em contrapartida dos investimentos em 
infraestrutura na controlada CBTU-MG (atual Metrô BH S.A.), conforme marcos 
estabelecidos no Contrato de Concessão. A realização da reserva de capital será 
feita de acordo com o atingimento destes marcos em contrapartida a obrigação 
registrada no passivo não circulante. 11.3. Retenção de lucros: a) Reserva de 
lucros: A Reserva de lucros foi constituída dentro dos preceitos legais, está re-
presentada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Retenção de Lucros 223.126 135.793
Reserva legal (12.799) (12.404)
Ajuste de exercícios anteriores – 1.653
Distribuição de lucros -
  dividendos mínimos obrigatórios (60.794) (58.920)
Dividendo adicional -
  excedente ao mínimo obrigatório – (91.080)
Resultado do exercício 255.975 248.084
Total 405.508 223.126
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a destinação de 5% do 
lucro do exercício, até alcançar 20% do capital social, e sua utilização está res-
trita à compensação de prejuízos, após terem sido absorvidos os saldos de lucros 
acumulados e das demais reservas de lucros e ao aumento do capital social a 
qualquer momento a critério da Companhia. 12. Receitas (despesas) operacio-
nais: Apresentamos a seguir, as receitas e despesas da Companhia referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

31/12/2025 31/12/2024
Despesas gerais e administrativas
Multas fiscais e compensatórias (280) –
Prestação de serviços (113) (160)
Outras despesas administrativas (11) (21)
Despesas tributárias (2) (6)
Total despesas administrativas (406) (187)
Outras receitas operacionais
Outras receitas operacionais – 208
Total outras receitas operacionais – 208
Total Receitas (despesas) operacionais (406) 21
13. Resultado financeiro:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras 376.460 272.895
Receitas de aplicações financeiras (a) 371.232 272.895
Variações monetárias ativas 5.228 –
Despesas financeiras (25.448) (13.721)
Tarifas bancárias (2) (8)
Juros sobre debêntures (b) (25.446) (13.713)
Total 351.012 259.174
(a) O saldo reflete aos rendimentos sobre aplicação financeira do caixa restrito.
(b) O saldo corresponde aos juros sobre debêntures da 1ª emissão apresentada 
na Nota Explicativa nº 10.2. 14. Instrumentos financeiros e gerenciamento 
de riscos: Os instrumentos financeiros são administrados por meio de estratégias 
operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos, classificados 
como instrumentos financeiros avaliados ao valor justo por meio do resultado. 
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as características destes 
instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A Companhia 

adota políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a seguir: 
a) Política de gestão de riscos financeiros: A Companhia possui e segue a polí-
tica de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a 
diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a natureza 
e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerencia-
das, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Tam-
bém são revistos periodicamente os limites de crédito. A Companhia está exposta 
aos riscos de mercado relacionados às atividades, à flutuação das taxas de juros 
com o intuito de minimizar os efeitos, a Controladora utiliza instrumentos de 
acordo com a política de gerenciamento de risco estabelecida, e nos seus termos, 
os riscos de mercado são protegidos adequadamente a cada circunstância e riscos 
inerentes para suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o 
nível de flexibilidade financeira. b) Risco de estrutura de capital (ou risco finan-
ceiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. 
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do 
capital, a Companhia monitora e gerência permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impac-
to financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela 
Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira. c) Risco de crédito: O risco de crédito 
é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação financeira 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato, o que levaria ao prejuízo fi-
nanceiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito, principalmente com rela-
ção a contas a receber, depósitos em instituições bancárias, aplicações financeiras 
e outros instrumentos financeiros mantidos ativos com instituições financeiras. d) 
Risco de liquidez: A Companhia monitora permanentemente o risco de escassez 
de recursos e mantém o planejamento de liquidez corrente, com o objetivo de 
manter em seu ativo saldo de caixa e investimentos de alta liquidez, flexibilidade 
por meio de linhas de créditos para empréstimos bancários, além da capacidade 
para tomada de recursos por meio do mercado de capitais de modo a garantir sua 
continuidade operacional. O prazo médio de endividamento é monitorado de forma 
a prover liquidez no curto prazo, analisando parcela, encargos e fluxo de caixa. e) 
Risco de taxas de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Compa-
nhia incorrer em perdas por flutuações nas taxas de juros que aumentem as despe-
sas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A 
Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado, com o objetivo 
de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas operações para prote-
ger-se contra o risco de volatilidade destas taxas. f) Valorização dos instrumen-
tos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são des-
critos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: Caixa e equivalentes 
de caixa: O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas 
demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de 
mercado. Conta a receber e a pagar: Registrados com base no valor nominal dos 
títulos e avaliado pelo conceito de custo amortizado. Empréstimos, financiamen-
tos e arrendamentos: Registrados com base nos juros contratuais de cada opera-
ção. Para a realização do cálculo do valor de mercado, foram utilizadas estimativas 
de taxa de juros para a contratação de operações com prazos e valores similares. O 
valor justo dos empréstimos e financiamentos, registrado com base nos juros con-
tratuais de cada operação, não difere significativamente dos valores apresentados 
nas demonstrações financeiras. g) Gestão de capital: A Companhia busca a otimi-
zação de sua estrutura de capital com a finalidade de satisfazer suas necessidades 
operacionais, objetivando uma estrutura que considera parâmetros adequados para 
os custos financeiros. 15. Imposto de renda e contribuição social: 15.1. Políti-
ca contábil: Empresas tributadas com base no Lucro Presumido: A base de 
cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) é apurada trimestralmente, mediante a aplicação dos 
percentuais de presunção definidos pela legislação fiscal, de acordo com a nature-
za das receitas. Para receitas de prestação de serviços, aplica-se o percentual de 
32% tanto para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) quanto para a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Para receitas de transporte de 
cargas e encomendas, aplicam-se os percentuais de 8% para o Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e 12% para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL). As demais receitas têm base de cálculo correspondente a 100% do valor 
auferido. Sobre o lucro presumido, incidem alíquotas de 15% para o Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), acrescidas de adicional de 10% sobre a parcela do 
lucro presumido que exceder R$ 60.000,00 por trimestre, e de 9% para a Contribui-
ção Social sobre o Lucro (CSLL). 15.2 Imposto de renda e a contribuição social 
diferidos

Alíquotas 31/12/2025 31/12/2024
Tributos correntes
Receita Financeira Conta Escrow 1.041.955 836.330
Imposto de renda corrente 15% 156.293 125.449
Imposto de renda corrente 10% 104.196 83.633
Contribuição social corrente 9% 93.776 75.270
Tributos diferidos (a) 354.265 284.352
Imposto de renda diferido 260.489 209.082
Contribuição social diferida 93.776 75.270
Total 354.265 284.352
(a) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não 
apresentou saldos de tributos diferidos registrados em suas demonstrações fi-
nanceiras. A receita financeira auferida no período ultrapassou o limite aplicável. 
Como consequência, tornou-se exigível o recolhimento integral dos tributos di-
feridos. 15.3. Análise da alíquota efetiva do imposto de renda e a contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro, calculados 
pela aplicação da alíquota fiscal, combinada com as despesas debitadas ao resul-
tado, estão assim apresentados:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CSLL 382.170 340.917
Alíquota 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota fiscal combinada (129.938) (115.912)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
Exclusões Permanentes 3.719 23.055
Parcela isenta do adicional de 10% 24 24
IRPJ e CSLL apurados (126.195) (92.833)
Corrente (410.547) (21.921)
Diferido 284.352 (70.912)
IRPJ e CSLL no resultado do exercício (126.195) (92.833)
Alíquota efetiva -33,0% -27,2%
15.4. Composição do imposto de renda e contribuição social e diferidos:

31/12/2025 31/12/2024
Tributos correntes (410.547) (21.921)
Imposto de renda corrente (301.866) (16.114)
Contribuição social corrente (108.681) (5.807)
Tributos diferidos 284.352 (70.912)
Imposto de renda diferido 209.082 (52.152)
Contribuição social diferida 75.270 (18.760)
Total (126.195) (92.833)
16. Eventos subsequentes: a) Mudança de Regime Tributário - Lucro Presu-
mido para Lucro Real: A Companhia informa que, após a data-base das demons-
trações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
houve alteração em seu regime de tributação para o regime de Lucro Real. 
b) Incorporação: Os acionistas decidiram pela incorporação da Companhia. 
A incorporação será efetivada assim que o registro for concluído junto à Junta 
Comercial e ao Poder Concedente.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da VDMG Participações S.A. Belo 
Horizonte - MG. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da VDMG 
Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 

políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro International Financial 

Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência  de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança sobre as demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

continuação

continua

Contadora
Kelly C. Tonin Damasceno - CRC SP-214086/O-6

Diretoria
José Mendes - Diretor Marcos Máximo de Novaes Mendonça - Diretor

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7AC9-CB03-0534-0547.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

di
m

in
as

 S
 A

 E
di

to
ra

 G
ra

fic
a 

In
du

st
ria

l D
e 

M
in

as
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 7
AC

9-
C

B0
3-

05
34

-0
54

7.



hojeemdia.com.br SEXTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 2026

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e de sua controlada são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 

financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de 
expressarmos opinião sobre e eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas; • avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2026

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Edinilson Attizani
CRC 2SP 025.583/O-1 Contador CRC 1SP-293.919/O-7

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras da VDMG Participações S.A.
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